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Sinopse Sintius 29/05/2018 

Senado aprovou nesta segunda-feira (28) permissão para que qualquer titular de conta do PIS/Pasep 
saque os recursos que possui em conta individual até o dia 29 de junho deste ano. O Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) 8/2018, decorrente da Medida Provisória 813/2017, ainda permite ao governo federal 
estender o prazo até o dia 28 de setembro. O texto aprovado foi relatado pelo senador Lasier Martins (PSD-
RS) e segue para sanção presidencial. Após o prazo de 29 de junho ou sua prorrogação, os recursos 
poderão ser sacados apenas por maiores de 60 anos, aposentados e militares da reserva. Antes da edição 
da MP, o saque era permitido apenas a quem tinha mais de 70 anos. Foram incluídas na MP original outras 
duas hipóteses para saque: pessoas que recebam o Benefício de Prestação Continuada (BPC), pago a 
idosos sem condições de se sustentar e a pessoas com deficiência; e a portadores de certas doenças. 

Depósito em conta 
O resgate permitido é do saldo em contas individuais do período anterior a 1988. Como o PIS é 
administrado pela Caixa Econômica Federal e o Pasep pelo Banco do Brasil, quem tiver conta nestes 
bancos e tiver direito a resgate contará com o depósito em conta corrente ou poupança, em folha de 
pagamento ou outro arranjo de pagamento de titularidade do participante. O depósito será automático se 
não houver manifestação contrária. Estes bancos estabelecerão um cronograma de atendimento para as 
pessoas que não têm conta neles, com pagamentos até junho. A transferência dos valores para outros 
bancos será sem cobrança de taxas no prazo de 90 dias do depósito. Para facilitar o saque em caixas 
automáticos, os centavos do saldo da conta individual do PIS/Pasep serão arredondados para cima até 
um inteiro. 

Leia mais: Agência Senado - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As empresas já contam com regras claras para contratar mão de obra por meio do chamado trabalho 
intermitente. Nessa modalidade, o contratado executa uma função de forma esporádica, em dias 
alternados ou por algumas horas. A remuneração é paga conforme a jornada desempenhada. A 
modalidade de trabalho foi criada pela reforma trabalhista em novembro. O Governo editou uma medida 
provisória para detalhar a novidade, mas a MP acabou perdendo o efeito por não ter sido votada. Na 
semana passada, o Ministério do Trabalho publicou no Diário Oficial da União portaria definindo como 
funcionarão as contratações. 
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